
 

ATA DA 672ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 1 

AMPLIADA DO CONSELHO FEDERAL DE 2 

ECONOMIA, REALIZADA NO DIA 03 DE 3 

SETEMBRO DE 2016 EM NATAL-RN. 4 

 5 

PARTICIPANTES: Economistas Júlio Miragaya, Presidente, Odisnei Antônio Béga, Vice-Presidente, os 6 

Conselheiros Federais: Antonio Melki Júnior, Bianca Lopes Andrade Rodrigues, Celina Martins Ramalho, 7 

Denise Kassama Franco do Amaral, Eduardo José Monteiro da Costa, Felipe Macedo de Holanda, Henri Wolf 8 

Bejzman, João Manoel Gonçalves Barbosa, Luiz Alberto de Souza Aranha Machado, Nei Jorge Correia 9 

Cardim, Nelson Pamplona da Rosa, Paulo Hermance Paiva, Paulo Salvatore Ponzini, Pedro Andrade de 10 

Oliveira e Róridan Penido Duarte, os Presidentes/Vice-Presidentes dos Corecons: José Antonio Lutterbach 11 

Soares (RJ), Manuel Enríquez García (SP), Ana Cláudia Arruda Laprovitera (PE), Simone Magalhães (RS), 12 

Vitor César Ribeiro Lopes (BA), Celso Bernardo (PR), Paulo Roberto Polli Lobo (SC), Edilson Azim Sarriune 13 

(CE), Nélio Geraldo Bordalo Filho (PA), Antônio de Pádua Ubirajara e Silva (MG), Maria Cristina Araújo 14 

(DF), Maurílio Procópio Gomes (AL), Nelson Azevedo dos Santos (AM), Evaldo da Silva (MT), Heric Santos 15 

Hossoé (MA), Lion Rodrigues Schuster (SE), Eduardo Reis Araújo (ES), Geraldo Almeida Silva (GO), 16 

Ricardo Valério Costa Menezes (RN), Thales de Souza Campos (MS), João Bosco Ferraz de Oliveira (PB), 17 

Edson Chaves Ferreira (PI), Alessandro Callil de Castro (AC), Júlio Cezar Ramos Nogueira (RO), Higor de 18 

Sousa Franco (TO) e Florêncio Costa de Melo (RR). Participaram, ainda, a Superintendente Aline Tales 19 

Ferreira e as Assessoras: Jane Lopes da Silva, Natália Lepsch Kenupp Batista e Thiara de Oliveira Lima. 20 

Estavam também presentes os Conselheiros Suplentes Eduardo Rodrigues da Silva, Fernando da Silva Ramos 21 

Filho, Henrique Jorge M. Marinho e Paulo Brasil Corrêa de Mello.1. ABERTURA DA SESSÃO 22 

PLENÁRIA: Às nove horas do dia três de setembro de 2016, em Natal-RN, o Presidente do Cofecon, 23 

Economista Júlio Miragaya, iniciou os trabalhos da sexcentésima septuagésima segunda Sessão Plenária 24 

Ordinária Ampliada do Conselho Federal de Economia, agradecendo a presença de todos. 1.1. Justificativa 25 

de Ausência e Votação. Devido a impossibilidades, estiveram ausentes o Conselheiro Federal Jin Whan Oh, 26 

substituído pelo Conselheiro Federal Paulo Brasil Corrêa de Mello, e o Presidente do Conselho Regional de 27 

Economia da 6ª Região - PR, Econ. Eduardo Moreira Garcia, substituído pelo Vice-Presidente, Econ. Celso 28 

Bernardo.1.2 Informes da Presidência:1.2.1 Assuntos administrativos. Não houve destaques.1.2.2.  29 

Representação institucional e participação em eventos. - Presidente Júlio Miragaya: Debate “A Reforma da 30 

Previdência Social”, promovido pelo Conselho Regional de Economia 11ª Região – DF no auditório da 31 

Confederação Nacional das Profissões Liberais (CNPL), (08/07/2016, Brasília –DF). XLII ENECO, onde 32 

mediou palestra de abertura com o tema “Crise Econômica Atual no Brasil” (17/07/2016, São Paulo-SP). 33 

Participou de Grupo de trabalho que estuda, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, a padronização dos 34 

índices de atualização monetária no Poder Judiciário. A reunião foi promovida pelo Conselho Nacional de 35 

Justiça e ocorreu no gabinete do Conselheiro Norberto Campelo, na sede do CNJ (03/08/2016, Brasília-DF). 36 

Evento “Saúde Pública - Acesso e Financiamento em Defesa da Cidadania”, promovido pelo Conselho Federal 37 

da Ordem dos Advogados do Brasil (09/08/2016, Brasília-DF). Proferiu palestra com o tema "Economia e 38 

Desenvolvimento Regional" na Semana do Economista 2016 realizada pelo Conselho Regional de Economia 39 

15ª Região – MA (10/08/2016, São Luis – MA). 54ª Congresso da Sociedade Brasileira de Economia, 40 

Administração e Sociologia Rural (SOBER), que ocorreu no Centro Cultural e de Exposições Ruth Cardoso 41 

(14/08/2016, Maceió-AL). Vice-Presidente Odisnei Antônio Béga: Jantar em comemoração ao Dia do 42 

Economista, Entrega do 26º Prêmio Paraná de Economia e Entrega da Comenda do Corecon-PR à 43 

personalidade de destaque no Estado do Paraná, evento promovido pelo Conselho Regional de Economia 6ª 44 

Região – PR (13/08/2016, Curitiba-PR). Conselheiros Federais – Representação Institucional: Conselheiro 45 

Luiz Alberto de Souza Aranha Machado: XIX Encontro Estadual dos Cursos de Ciências Econômicas (ECCE) 46 

e I ECCE/SUL, na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) - Campus Florianópolis (04/08/2016, 47 

Florianópolis-SC). - Conselheiro Paulo Salvatore Ponzini: Cerimônia de abertura da Semana de Economia 48 

2016 - Desafios da Economia, promovida pelo Corecon-MS, onde proferiu a palestra com o tema: "Os desafios 49 

da economia e as novas perspectivas do Brasil” (08/08/2016, Campo Grande-MS). - Economista Roberto 50 

Bocaccio Piscitelli: Reunião mensal do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral, na Sede da Associação 51 

Nacional dos Delegados da Polícia Federal (ADPF) (10/08/2016, Brasília-DF). - Conselheiro Paulo Hermance 52 

Paiva: Solenidade em comemoração ao Dia do Economista promovida pelo Corecon-PB, realizada na Câmara 53 

dos Vereadores de João Pessoa, onde foi apresentado pelo Corecon-PB, o projeto “O Economista na Prefeitura” 54 
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(10/08/2016, João Pessoa-PB) - Conselheiro Henrique Jorge Medeiros Marinho: Sessão Solene na Assembleia 55 

Legislativa do Estado do Ceará, em comemoração à Semana do Economista. O evento foi promovido pelo 56 

Corecon-CE (11/08/2016, Fortaleza-CE). - Economista Paulo Dantas da Costa: Solenidade em comemoração 57 

ao Dia do Economista promovida pelo Corecon-PB, (11/08/2016, João Pessoa-PB). - Conselheiro Eduardo 58 

José Monteiro da Costa: Cerimônia de Abertura da Semana do Economista promovida pelo Corecon-PA/AP, 59 

realizada no campus da Universidade da Amazônia (UNAMA) (11/08/2016, Belém-PA). - Conselheira Celina 60 

Martins Ramalho: Semana do Economista promovida pelo Corecon-RO (12/08/2016, Porto Velho –RO). - 61 

Conselheiro Luiz Alberto de Sousa Aranha Machado: Encontro de Economistas do Sudeste (ENESUD), 62 

realizado no Hotel Senac Ilha do Boi (12/08/2016, Vitória-ES). - Conselheiro Paulo Salvatore Pozini: 63 

Cerimônia de entrega das comendas Adam Smith e Guaycurus de Economia; Jovem Economista; Docente de 64 

Ano; Mérito Econômico; e Lançamento do Projeto de Reestruturação do Asilo João Bosco. O evento foi 65 

promovido pelo Corecon-MS (12/08/2016, Campo Grande/MS). - Conselheiro Jin Whan Oh: Solenidade 66 

promovida pelo Corecon-SP em comemoração ao Dia do Economista, onde houve a entrega do XXI Prêmio 67 

de Excelência em Economia 2016 e do XXXVIII Prêmio Economista do Ano 2016 (15/08/2016, São Paulo-68 

SP). - Conselheira Mônica Beraldo Fabrício da Silva: Exposição "Dimensões: um olhar sobre os detalhes", 69 

festejando a inauguração do Espaço Cultural Enf. Dr. Elionei Dornelles Alves (16/08/2016, Brasília/-DF). - 70 

Presidente do Conselho Regional de Economia 10ª Região – MG, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva: X 71 

Prêmio Minas Gerais de Desenvolvimento Econômico ASSEMG/Mercado Comum – 2016, promovido pela 72 

ASSEMG/Mercado Comum (16/08/2016, Belo Horizonte-MG). - Conselheira Mônica Beraldo Fabrício da 73 

Silva: Solenidade Comemorativa do Cinquentenário do Conselho Regional de Odontologia do Distrito Federal, 74 

(16/08/2016, Brasília-DF. - Conselheiro Eduardo José Monteiro da Costa: Semana do Economista promovida 75 

pelo Corecon-GO (17/08/2016, Goiânia-GO).- Conselheira Mônica Beraldo Fabrício da Silva: 28ª Reunião 76 

Extraordinária do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas – Conselhão (28/08/2016, 77 

Brasília/DF). 1.2.3.  Correspondências relevantes: Não houve destaque. 1.3. Ata da Sessão Plenária 78 

anterior: leitura, emendas e aprovação da Ata da 671ª Sessão Plenária, realizada nos dias 1º e 2 de julho 79 

de 2016, em Brasília-DF. Após ajustes, a ata foi aprovada.2. APRECIAÇÃO DE PROCESSOS 80 

ADMINISTRATIVOS E CONTÁBEIS: 2.1. Comissão de Fiscalização e Registro Profissional: 81 

Relatores: Paulo Hermance Paiva e Pedro Andrade de Oliveira - Defere remissão de débito: Processo: 82 

17.185/2015 (CORECON-ES), Interessado: Julio Cezar Padilha; Processo: 17.217/2015 (CORECON/SE), 83 

Interessado: Abelarda Freire de Carvalho; Processo: 17.218/2015 (CORECON/SE), Interessado: Arnon 84 

Nascimento; Processo: 17.219/2015 (CORECON/SE), Interessado: José Wolney Aragão; Processo: 85 

17.220/2015 (CORECON/SE), Interessado: José Vilemar Andrade Silveira; Processo: 17.231/2015 86 

(CORECON/SP), Interessado: Arlindo Alfredo Freitas Correa; Processo: 17.232/2015 (CORECON/SP), 87 

Interessado: Adolfo dos Santos Almeida; Processo: 17.233/2015 (CORECON/ SP), Interessado: Aristeu Yoji 88 

Sakamoto; Processo: 17.234/2015 (CORECON/SP), Interessado: Eduardo Levorin; Processo: 17.235/2015 89 

(CORECON/ SP), Interessado: Ana Olimpia Delgado Coloma Bier; Processo: 17.236/2015 (CORECON/SP), 90 

Interessado: Albino Coelho de Almeida; Processo: 17.237/2015 (CORECON/SP), Interessado: Luiz Kizys; 91 

Processo: 17.238/2015 (CORECON/SP), Interessado: Cassio Yazbek; Processo: 17.304/2015 92 

(CORECON/SP), Interessado: Afonso Celso Noronha Romancini; Processo: 17.305/2015 (CORECON/SP), 93 

Interessado: Oscar Roberto Júnior; Processo: 17.306/2015 (CORECON/SP), Interessado: Fábio Ottoni de 94 

Oliveira; Processo: 17.320/2015 (CORECON/SP), Interessado: Joenes Santos de Almeida; Processo: 95 

17.321/2015 (CORECON/SP), Interessado: Silvia Maria Saiur Correira; Processo: 17.322/2015 96 

(CORECON/SP), Interessado: Willians Giraldelli; Processo: 17.323/2015 (CORECON/SP), Interessado: 97 

Walter Pereira; Processo: 17.324/2015 (CORECON/SP), Interessado: Sérgio Siqueira Matheus; Processo: 98 

17.407/2016 (CORECON/SP), Interessado: Douglas Zaccani; Processo: 17.408/2016 (CORECON/SP), 99 

Interessado: Paolo Silvestro; Processo: 17.409/2016 (CORECON/SP), Interessado: Walfredo Bonametti; 100 

Processo: 17.410/2016 (CORECON/SP), Interessado: Milton Tabuchi; Processo: 17.411/2016 101 

(CORECON/SP), Interessado: Luiz Tochyuki Hiromitus; Processo: 17.412/2016 (CORECON/SP), 102 

Interessado: Antonio Benjamin da Silva. – Indefere remissão de débito: Processo: 17.005/2015 (CORECON-103 

CE), Interessado: Lucia Helena de Lima Leite; Processo: 17.006/2015 (CORECON-CE), Interessado: Ivone 104 

Maria Nunes Caminha; Processo: 17.180/2015 (CORECON-CE), Interessada: Josemary Moreira Carvalho – 105 

Indefere recurso de cancelamento de registro: Processo: 16.310/2014 (CORECON-RJ), interessado: Mario 106 

Antonio Cupello de Assunção. Em votação, aprovado conforme votos dos relatores. 2.2. Comissão de 107 

Tomada de Contas: Relator João Manoel Gonçalves Barbosa - Homologar os Balancetes Trimestrais dos 108 

Conselhos Federal e Regionais de Economia: Processo:  16650/2014 (CORECON/AP); Processo: 16808/2014 109 
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(CORECON/AP); Processo: 17502/2016 (CORECON/TO); Processo: 17508/2016 (CORECON/PA); 110 

Processo 17516/2016 (CORECON/AM); Processo: 17541/2016 (CORECON/PI); Processo: 17559/16 111 

(CORECON/AL); Processo:17581/2016- (CORECON/SP); Processo: 17556/2016 (COFECON); Processo: 112 

17569/2016 (CORECON/DF); Processo: 17576/2016 (CORECON/MA); Processo: 17578/2016 113 

(CORECON/RJ); Processo: 17580/2016 (CORECON/MS); Processo: 17651/2016 (CORECON/BA); 114 

Processo: 17652/2016 (CORECON/CE); Processo: 17654/2016 (CORECON/PI); Processo: 17657/2016 115 

(CORECON/SP); Processo: 17659/2016 (CORECON/TO); Processo: 17662/2016 (CORECON/SC). 116 

Homologar a Reformulação Orçamentária 2016 - Processo 17546/2016 (CORECON/SC). Homologar a 117 

Proposta Orçamentária 2014 - Processo 16.830/2014 (CORECON/AP). Homologar as Prestações de Contas 118 

de Auxílio Financeiro dos Conselhos Regionais de Economia: Processo: 17434/2016 (CORECON/ES); 119 

Processo: 17455/2016 (CORECON/RN); Processo: 17478/2016 (CORECON/RN). Em votação os processos 120 

foram aprovados, de acordo com o voto da relatoria. 2.3. Comissão de Educação: Relatora: Celina Martins 121 

Ramalho – Auxílio Financeiro: Processo: 17.542/2016 (CORECON/MA), XII Prêmio Maranhão de Economia, 122 

valor: R$ 3.000,00; Processo: 17.579/2016 (CORECON/PI), Prêmio Piauí de Economia, valor: R$ 3.000,00; 123 

Processo: 17.553/2016 (CORECON/PE), X Prêmio Pernambuco de Economia Dirceu Pessoa, valor R$ 124 

3.000,00. Em votação os processos foram aprovados de acordo com o voto da Relatora, observando-se a 125 

condicionante de reformulação orçamentária. 3. PLENÁRIA AMPLIADA DO SISTEMA 126 

COFECON/CORECONS: Coordenação dos Trabalhos: Júlio Miragaya – Presidente do Cofecon: 3.1. 127 

Informes dos Coordenadores das Comissões e dos Grupos de Trabalho: Comissão de Normas, Legislação 128 

e Ação Parlamentar - O Coordenador da Comissão, Nei Jorge Correia Cardim, fez uma síntese dos assuntos sob 129 

análise da Comissão, tais como: inscrição nos Corecons de estudantes matriculados nos cursos de graduação à 130 

distância; retorno da concessão do registro remido, com redução da idade para 60 anos, o que divide opiniões 131 

entre os Regionais; necessidade de ajustes na resolução que trata do Cadastro Nacional de Peritos em Economia 132 

e Finanças, que fortalecerá o exercício da profissão. Será elaborada uma nova resolução e, em seguida, serão 133 

concentrados esforços na certificação desses peritos. Comissão de Política Econômica – O Coordenador da 134 

Comissão, Róridan Penido Duarte, afirmou que é prática, nas Sessões Plenárias, iniciar com um debate de 135 

Conjuntura Econômica e posterior elaboração de nota de conjuntura que reflita as ideias apresentadas no debate 136 

e a situação econômica no momento. Com a realização do XXV SINCE, a nota foi incorporada ao Grupo de 137 

Trabalho 3, responsável pela discussão da política econômica e conjuntura. A Comissão trabalhou na minuta que 138 

foi incorporada à Carta do XXV SINCE. Comissão de Licitação - A Presidente da Comissão, Bianca Lopes de 139 

Andrade Rodrigues, informou sobre a conclusão do processo de licitação da empresa de publicidade e 140 

propaganda e registrou elogio à competência e ao grande empenho dos funcionários do Cofecon. A Presidente 141 

afirmou que o processo foi difícil, pois contou com 10 (dez) concorrentes e muitos recursos, mas que a empresa 142 

vencedora é capacitada e o valor do contrato de prestação de serviço foi reduzido significativamente. Comissão 143 

de Comunicação – O Coordenador da Comissão, Júlio Miragaya, informou sobre a publicação da edição de 144 

setembro da Revista Economistas, cujos artigos foram avaliados pelo Conselho Editorial, formado por com 12 145 

(doze) membros, incluindo 5(cinco) ex-presidentes. Foram definidos critérios para distribuição dos artigos a 146 

serem avaliados e que irão compor a publicação do Cofecon. Grupo de Trabalho do Conselho Federal de 147 

Economia, Perícia Econômico-Financeira – O Coordenador do Grupo de Trabalho, Henri Wolf Bejzman, 148 

mencionou as questões a serem resolvidas em relação à Resolução do Cadastro Nacional de Peritos. O Presidente 149 

Júlio Miragaya esclareceu que houve controvérsias antes da implantação do Cadastro de Peritos, com diversas 150 

divergências no Grupo de Trabalho. Como as divergências foram amplas, não houve consenso, então o Cadastro 151 

foi suspenso até resolução das pendências. Houve uma reunião do GT durante o XXV SINCE, na qual foi definida 152 

uma proposta de consenso que será apreciado na ordem do dia. Comissão de Educação – A Coordenadora da 153 

Comissão, Celina Martins Ramalho, relatou os principais acontecimentos do ano para a Comissão de Educação; 154 

citou que foram realizadas 88 (oitenta e oito) inscrições no XXII Prêmio Brasil de Economia para o total de 5 155 

(cinco) categorias e que a VI Gincana Nacional de Economia também obteve, neste ano, uma adesão muito maior 156 

nos estados e nacionalmente, com a participação de 60 (sessenta) alunos, representando 15 (quinze) Conselhos 157 

Regionais. Manifestou sua grande preocupação com a atualização do currículo do curso de Economia - algo 158 

bastante discutido no Grupo de Trabalho 1 do XXV SINCE -  a partir da 4ª evolução industrial e dos novos temas 159 

da Economia, para que os alunos das próximas décadas estejam preparados para a realidade econômica. A 160 

Coordenadora da Comissão disse ainda que este é seu último ano de mandato e que tem se preocupado com a 161 

sucessão das atividades desenvolvidas nos últimos 5 (cinco) anos na Comissão de Educação, e se colocou à 162 

disposição para dar suporte à continuação dos trabalhos. Informou que seria relatado o projeto “Quero ser 163 

economista”, atividade virtual com alunos de Ensino Médio. Comissão de Tomadas de Contas – O Presidente da 164 
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Comissão, Econ. João Manoel Gonçalves Barbosa, abordou o Relatório de Verificação - 2016 Corecon-SP. 165 

Informou que, entre suas atribuições, a Comissão de Tomadas de Contas se encarrega de verificar as atividades 166 

dos Conselhos Regionais de Economia e que a principal atividade desenvolvida nesse período foi a verificação 167 

do Conselho Regional de Economia 2ª Região – SP. A verificação teve início a partir de uma denúncia recebida 168 

pelo Sindicatos dos Economistas de São Paulo e encaminhada ao Cofecon, ao Ministério Público Federal, ao 169 

Tribunal de Contas da União e ao Corecon-SP. A denúncia foi feita pela Sra. Ruth Neves, sem assinatura, e em 170 

paralelo foi encaminhada por outra ex-funcionária do Corecon-SP. A comissão apresentou um relatório aos 171 

conselheiros federais, fez ponderações durante a Plenária, e as conclusões serão entregues a todos os Presidentes 172 

dos Conselhos Regionais de Economia presentes. A Comissão identificou três grandes problemas, sendo um 173 

deles de grande envergadura. O primeiro diz respeito à compra de um veículo. A Plenária do Regional aprovou 174 

a compra de veículo no valor R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). O setor de Licitação e Contratos fez uma cotação 175 

no valor de R$ 119.000,00 (cento e dezenove mil), mas a compra foi efetuada no valor de R$ 164.000,00 (cento 176 

e sessenta e quatro mil reais). O Regional justifica que a aquisição foi efetuada via pregão eletrônico e que o 177 

documento referente a essa compra não foi encontrado. Alegam que o pregão ocorreu em plataforma fornecida 178 

pelo Banco do Brasil, no entanto nada consta sobre compra de veículo do CORECON-SP na referida instituição 179 

financeira. Recomenda que o Corecon-SP apure a responsabilidade dessa compra e verifique a licitude ou não da 180 

aquisição. O Relatório dá um prazo de 30 dias para o Regional justificar-se; findo esse prazo, será encaminhado 181 

ao Ministério Público Federal e ao Tribunal Contas União. A segunda situação, de maior monta, são os convênios 182 

entre o Corecon-SP e a Ordem dos Economistas Brasil. Ao todo, foram 03 (três) convênios, tais quais: - 183 

Elaboração de Índice Econômico; - Eventos e comemorações; - Aluguéis (o Conselho tem sedes alugadas). A 184 

terceira situação, relatada pelo Coordenador da Comissão, diz respeito a haver uma coincidência das duas 185 

entidades, CORECON-SP e OEB, visto que o Econ. Manuel Enríquez García é presidente de ambas. O 186 

Coordenador da Comissão informou que se há limitação legal para efetuar convênio, contrato e compra com 187 

parentes e similares, mais ainda deve haver para efetuá-los consigo mesmo. Ele afirmou que essas ações 188 

envolveram uma quantia de R$ 2.822,000,00 (dois milhões e oitocentos e vinte e dois mil reais) entre 189 

transferência de recurso entre o CORECON-SP para a OEB, em sua totalidade, sem prestação de contas e, quando 190 

há prestação, é feita de forma fracionada e com vício de origem. De acordo com o Coordenador da Comissão, os 191 

convênios foram deliberados em Sessão Plenária. Contudo, há limitação legal, visto que as personalidades 192 

jurídicas das duas entidades são diferenciadas e as atividades-fim do Corecon-SP e da OEB são diferentes. 193 

Integraram a comissão de verificação os Conselheiros Federais: João Manoel Gonçalves Barbosa, Nei Jorge 194 

Correia Cardim, Fernando da Silva Ramos Filho, Nelson Pamplona da Rosa, o Contador Antonio Tolentino e o 195 

suporte jurídico do Cofecon. GT Mulher Economista - A Coordenadora do Grupo de Trabalho, Bianca Lopes de 196 

Andrade Rodrigues, mencionou perspectivas de atuação com vistas ao fortalecimento da categoria profissional, 197 

oportunidade de colaborar com o Sistema Cofecon/Corecons, e agradeceu a oportunidade de coordenar o Painel 198 

“A Mulher Economista no Mercado de Trabalho e nas Entidades Profissionais”, apresentado no XXV SINCE. A 199 

Coordenadora ressaltou que o GT Mulher Economista tem como objetivo participar de eventos promovidos pelo 200 

Sistema Cofecon/Corecons, tais como Encontros Regionais, Semanas do Economista, Congressos Brasileiros de 201 

Economia e Simpósios Nacionais dos Conselhos de Economia, incentivando a participação das mulheres. 202 

Convidou as Presidentes dos Conselhos Regionais de Economia para a compor o Grupo de Trabalho. GT 203 

Responsabilidade Social – A Coordenadora do Grupo de Trabalho, Denise Kassama Franco do Amaral, afirmou 204 

que os temas Responsabilidade Social e Economia Solidária estavam inclusos nos três GT’s do XXV SINCE. 205 

Ela relatou a realização de vários contatos para conhecer iniciativas dos Conselhos Regionais de Economia em 206 

relação à Responsabilidade Social e à Economia Solidária. A Coordenadora do GT observou que há ações 207 

isoladas, outros não realizam e alguns não conhecem o assunto. Está buscando conhecer as experiências dos 208 

Regionais com objetivo de unificar um banco único e propor ações pontuais que possam ser desenvolvidas por 209 

todo o Sistema Cofecon/Corecons. A Coordenadora afirmou que realizou importantes contatos com o Deputado 210 

Angelim (PT-AC), presidente da Frente Parlamentar em Defesa da Economia Solidária e Criativa, que convidou 211 

o Cofecon a trabalhar nessa Frente. Entrou em contato também com membros da Yunus Negócios Sociais, 212 

organização fundada pelo economista Muhammad Yunus, vencedor do Nobel da Paz em 2006, com o objetivo 213 

de estabelecer um termo de parceria. GT – Banco de Dados do Cofecon – O Coordenador, Pedro Andrade de 214 

Oliveira, explicou a importância da criação de banco de dados para realizar pesquisas em qualquer atividade de 215 

natureza econômica. Até o momento, foram catalogados 80 (oitenta) endereços. O grupo tem projeto de criar, 216 

sem custo, juntamente com o setor de Tecnologia da Informação, a migração direta dos sites das instituições para 217 

o link do site do Cofecon. GT – Sede dos Regionais. Em razão da ausência do Coordenador, Sebastião Demuner, 218 

o presidente Júlio Miragaya apresentou o relato sobre o avanço na perspectiva de cessão da sede, porém o governo 219 
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decidiu levar a totalidade dos imóveis a leilão. O presidente do Corecon-MS, Thales de Souza Campos, relatou 220 

que o imóvel que estava disponível de interesse do Regional foi colocado em leilão, mas não houve lance. 221 

Informou ainda que há 168 (cento e sessenta e oito) patrimônios disponíveis. GT Cooperativa de Crédito dos 222 

Economistas - O membro do Grupo Henrique Jorge Medeiros Marinho mencionou que havia solicitado uma 223 

proposta ao Sicoob Planalto Centro, pois a possibilidade inicial seria criar uma cooperativa ou associar-se a 224 

alguma, mas foi solicitado um estudo para melhor atender ao Sistema Cofecon/Corecons. O Economista acredita 225 

que a implementação será um ganho muito grande para a categoria. 3.2. Informes dos Conselheiros Federais: 226 

o Conselheiro Federal Eduardo José Monteira da Costa propôs a criação de um grupo de trabalho com objetivo 227 

de elaborar uma proposta para a Amazônia. O grupo seria constituído pelos 4 (quatro) Conselheiros Federais 228 

ligados à Amazônia Legal e pelos Presidentes dos Conselhos Regionais de Economia da região. O Conselheiro 229 

também propôs a realização de um debate com objetivo de incorporar uma proposta do Sistema 230 

Cofecon/Corecons para ser apresentada aos presidenciáveis de 2018. O Presidente Júlio Miragaya manifestou 231 

interesse em integrar o grupo de trabalho. Os presidentes dos Corecons PA/AP e MT, Econ. Nélio Geraldo 232 

Bordalo Filho e Econ. Evaldo da Silva, demonstraram interesse em participar do Grupo de Amazônia Legal. 233 

O Conselheiro Federal Econ. Paulo Hermance Paiva comunicou que representou o Cofecon em dois eventos 234 

em comemoração ao Dia do Economista; o primeiro no dia 10 de agosto de 2016 – Audiência Pública na 235 

Câmara Municipal de João Pessoa, momento em que foi apresentado o projeto “Economista da Prefeitura”. 236 

Estava acompanhando pelo Presidente do Conselho Regional de Economia da 21ª Região - PB, econ. João 237 

Bosco Ferraz de Oliveira, e pelo Conselheiro Regional. Econ. Celso Pinto Mangueira. Esteve também presente 238 

na Universidade Federal de João Pessoa, no dia 11 de agosto de 2016, na palestra proferida pelo Econ. Paulo 239 

Dantas da Costa. O Conselheiro Federal Eduardo Rodrigues da Silva agradeceu a oportunidade de participação 240 

na Plenária e convidou a todos a participarem do XXI Congresso da ANGE, a ser realizado nos dias 5 a 7 de 241 

outubro, na cidade de Campinas-SP. O Conselheiro Federal Econ. Paulo Brasil Corrêa de Mello agradeceu a 242 

oportunidade de participar da Plenária e ao Conselheiro Jin Whan Oh pela indicação. Disse que se sentiu 243 

honrado em colaborar com a categoria e os trabalhos do Cofecon. A Conselheira Federal Denise Kassama 244 

Franco do Amaral falou sobre a confecção da cartilha direcionada às escolas de Ensino Médio para que os 245 

Conselhos Regionais de Economia disponibilizem informações sobre o que faz o economista. A Presidente do 246 

Conselho Regional de Economia da 4ª Região – RS, Simone Magalhães, disse que o Regional adquiriu uma 247 

plataforma de Ensino à Distância para ajudar alunos e Economistas com a disciplina de Matemática Financeira, 248 

ao custo de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) mensais. É um curso piloto para estudantes de Economia e 249 

Economistas registrados. O Conselheiro Federal Luiz Alberto de Souza Aranha Machado destacou o trabalho 250 

da equipe de Comunicação do Cofecon: Manoel Castanho, Natália Lepsch Kenupp Batista e Júlio Cesar Poloni 251 

de Góes na publicação da última edição da Revista Economistas; apresentou os cumprimentos às conselheiras: 252 

Celina Martins Ramalho e Denise Kassama Franco do Amaral, e à Superintendente do Cofecon, Aline Tales 253 

Ferreira, pelo desempenho na organização e realização da VI Gincana Nacional de Economia, que se consolida 254 

como ferramenta de aproximação com as faculdades de Economia e, por fim, agradeceu aos Presidentes e 255 

equipes de diversos Conselhos Regionais de Economia que o convidaram a proferir palestra na Semana do 256 

Economista. O Presidente Júlio Miragaya parabenizou o Presidente do Corecon-RN, Ricardo Valério Costa 257 

Menezes, pelo excepcional Simpósio, que em sua opinião foi um dos melhores já realizados. Ressaltou a 258 

riqueza dos debates e o painel de Mulheres Economistas, que enobreceu o evento. O Presidente do Cofecon 259 

parabenizou ainda a equipe do Cofecon e os organizadores da VI Gincana Nacional de Economia, coroada de 260 

sucesso. Nota da Presidência do Cofecon: Em continuidade ao tema, o presidente do Cofecon efetuou a 261 

leitura de nota com o seguinte teor: “O presidente do Conselho Federal de Economia, que presidiu a Plenária 262 

Final do XXV Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia (SINCE), lamenta e repudia o comportamento 263 

provocador e ofensivo de alguns poucos dirigentes e delegados manifestado durante o evento. Os insultos e 264 

agressões dirigidos aos formuladores de proposta apresentada no Grupo de Trabalho 3: Estrutura e 265 

Conjuntura Econômica, Política e Social do Brasil, no momento de seu relato na Plenária Final, são 266 

inaceitáveis em nosso Sistema e devem ser firmemente repudiados. Deve-se frisar que a referida proposta, 267 

quando de sua apresentação no GT 3, foi democrática e civilizadamente debatida e votada, sem o registro de 268 

qualquer ofensa ou agressão. O XXV SINCE, exceto por este lamentável e grotesco episódio, foi um absoluto 269 

sucesso, tendo contado com a ampla e ativa participação dos economistas de todo o Brasil e transcorrido na 270 

mais perfeita ordem e em clima de respeito e cordialidade, razão pela qual emito esta nota de repúdio. Tal 271 

comportamento não condiz com a necessária e esperada postura que dirigentes e delegados de nossa categoria 272 

devem apresentar. Portanto, contamos que episódios dessa natureza não venham mais a se repetir”. O 273 

Conselheiro Federal, Paulo Brasil Corrêa de Mello, enalteceu a palestra final do XXV SINCE, proferida pelo 274 
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economista Otaviano Canuto, e parabenizou a escolha do nome. O Presidente do Corecon-SE, Lion Rodrigues 275 

Schuster, solicitou informações sobre o Grupo de Trabalho Aperfeiçoamento do Sistema Cofecon/Corecons, 276 

em especial sobre o tema composição do plenário do Cofecon. O Presidente Júlio Miragaya esclareceu que, 277 

independentemente das discussões ocorridas durante o SINCE, foi criado um grupo de trabalho para discutir a 278 

composição do plenário do Cofecon, integrado pelos Conselheiros Federais: João Manoel Gonçalves Barbosa, 279 

Luiz Alberto de Souza Aranha Machado, Pedro Andrade de Oliveiro, Paulo Salvatore Ponzini e a Presidente 280 

do Corecon-DF, Maria Cristina de Araújo. Ocorreram duas reuniões desse grupo para tratar das seguintes 281 

propostas: - ampliação do plenário para 21 (vinte e um) integrantes, sendo duas vagas adicionais contemplando 282 

os conselhos pequenos que têm vaga em rodízio e uma vaga adicional para ser revezada entre os Conselhos do 283 

RJ e SP; - manutenção dos 18 (dezoito) Conselheiros Federais Efetivos; e a proposta consensual do Grupo: os 284 

Conselhos que não possuem titularidade no Plenário do Cofecon serão contemplados com vagas de suplentes 285 

e, a cada reunião Plenária, dois suplentes nos estados sem titularidade serão convocados à participação, sem 286 

direito a voto. A proposta consensual foi apresentada e acatada pelo Plenário do Cofecon, bem como a 287 

manutenção dos 18 (dezoito) Conselheiros Federais. Uma vez realizada a sua função, que era criar uma 288 

proposta e levá-la à deliberação, esse Grupo foi extinto. O presidente do Corecon-RN, Ricardo Valério Costa 289 

Menezes agradeceu a todos pela participação no XXV SINCE. 3.3. Informes sobre a atualização da 290 

Legislação Profissional do Economista – PLS 658/2007. O Conselheiro Federal Nei Jorge Correia Cardim, 291 

afirmou que o ex-presidente do Cofecon Paulo Dantas da Costa já acompanha o PLS 658/2007 há anos. No 292 

momento, essa questão encontra-se paralisada, uma vez que o relator do projeto, Senador Romero Jucá, está 293 

vivenciando incertezas em sua função. O Senador chegou a ser Ministro do Planejamento, voltou a ser Senador, 294 

e agora fala-se em ser novamente Ministro. Por este motivo, a tramitação do PLS 658/2007 está à espera de 295 

definição. 3.4. Relato e discussão sobre os assuntos debatidos no Fórum dos Presidentes dos Conselhos 296 

Regionais de Economia. O presidente do Corecon-RO, Júlio Cézar Ramos Nogueira, apresentou vídeo sobre 297 

a cidade de Porto Velho-RO, a qual sediará o próximo XXVI SINCE – Simpósio Nacional dos Conselhos de 298 

Economia, que ocorrerá em 2018. Em seguida, os coordenadores do Fórum, composto pelo Presidente do 299 

Corecon-ES, Eduardo Reis de Araújo, Presidente do Corecon-RS, Simone Magalhães, e Presidente do 300 

Corecon-SC, Paulo Roberto Polli Lobo, apresentaram as propostas debatidas no Fórum. A Presidente Simone 301 

Magalhães fez um breve relato sobre o Fórum e afirmou que verificaram dificuldade na execução e no 302 

cumprimento das propostas dos Simpósios anteriores, por limitações administrativas e outros aspectos. Sendo 303 

assim, foi aprovado entre os encaminhamentos do Fórum, dentre as propostas do XXV SINCE, 03 (três) 304 

propostas de maior prioridade para que o Cofecon e os Corecons estabeleçam um cronograma e nomeiem um 305 

coordenador, para que assim o projeto se concretize. São elas: - 1ª - parceria entre o Corecon-PR e o Cofecon 306 

para o desenvolvimento de um projeto piloto de mediação e arbitragem; - 2ª - aprimoramento dos critérios de 307 

fiscalização, e de capacitação e qualificação dos fiscais, com a criação de um grupo de trabalho. O Corecon-308 

RJ expôs que já realiza esse treinamento e que possui 02 (duas) vagas disponíveis; - 3ª - discussão relativa à 309 

realização da auditoria da dívida pública da União e dos estados para que seja dada transparência à sociedade, 310 

como consta na Constituição Federal. 4. CONTINUAÇÃO DA PLENÁRIA AMPLIADA DO 311 

SISTEMA COFECON/CORECONS: Coordenação dos Trabalhos: Júlio Miragaya – Presidente do 312 

Cofecon. 4.1. XXII Congresso Brasileiro de Economia 2017 – CORECON-MG: o Presidente do Corecon-313 

MG, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, apresentou um vídeo sobre o XXII Congresso Brasileiro de 314 

Economia 2017.  O evento será realizado no Minas Centro e terá a seguinte temática: “Desenvolvimento 315 

econômico, justiça social e democracia política: bases para o Brasil contemporâneo”. O Presidente do Corecon-316 

MG afirmou que foi realizado um convite especial para o prof. Alberto Fishlow, da Universidade de Nova 317 

Iorque, participar do evento como palestrante. O evento terá uma marca cultural, mostrando a preocupação 318 

com a valorização cultural brasileira contemporânea. Informou ainda sobre a contratação de um gestor que se 319 

dedicará aos assuntos da organização do Congresso, Econ. Marco Aurélio Loureiro. 4.2. Análise da Resolução 320 

nº 218/1973 do Confea – CORECON-SC; o Presidente do Corecon-SC, Paulo Roberto Polli Lobo, 321 

questionou o conteúdo dessa resolução, que confere aos engenheiros a prerrogativa de realizar estudo de 322 

viabilidade técnica e econômica. Sugere que seja encaminhado ao Confea um documento informando que 323 

estudos de viabilidade econômica é área específica de economistas e que haja atuação do setor jurídico do 324 

Cofecon. A superintendente do Cofecon, Aline Tales Ferreira, comunicou que foi localizado um processo do 325 

ano 2000 do Cofecon que trata do referido normativo do Confea, no qual consta um parecer em que há 326 

entendimento de que deveria ter sido realizado um acordo entre os Conselhos de Economia, de Engenharia e 327 

de Administração. Há outro processo pedindo o reexame, e os técnicos do Cofecon da época disseram que a 328 

autarquia não tem respaldo para pleitear judicialmente a mudança na norma, pois somente com a revisão da 329 
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Lei nº 1.411/1951 a questão poderá ser sanada. O Confea emitiu também a Resolução nº 1048/2013 na qual há 330 

invasão no campo de atuação do economista, tal como na Resolução nº 218/1973. O Conselheiro Federal 331 

Róridan Penido Duarte defendeu a ideia de que se realize a fiscalização da profissão e encontre engenheiro 332 

que esteja realizando estudos de viabilidade econômico-financeira e o autue. Para o Conselheiro Federal, é 333 

necessário ir ao caso concreto, onde a Justiça atuará criando jurisprudências sobre o tema. O Presidente Júlio 334 

Miragaya fez dois encaminhamentos para o item; -Interpelação do Cofecon junto ao Confea; e -  identificar os 335 

profissionais que estejam elaborando projetos de viabilidade econômico-financeira e autuá-los, fazer a efetiva 336 

fiscalização. 4.3. Parcelamento da Anuidade de forma escalonada via Cartão de Crédito (estudo de 337 

viabilidade) – CORECON-PI; O presidente do Corecon-PI, Edson Chaves Ferreira, apresentou proposta de 338 

parcelamento via cartão de crédito das anuidades com o maior número de parcelas, com limite de R$ 100,00 339 

(cem reais) a parcela. Os custos adicionais serão inseridos na proposta e remetidos ao Cofecon para análise da 340 

situação. 4.4. Prêmio Profissão Economista (objetivo a apresentar) – CORECON-PI; O presidente do 341 

Corecon-PI, Edson Chaves Ferreira, solicita a criação de uma premiação de trabalhos com o objetivo de 342 

fortalecer o Sistema Cofecon/Corecons.  O Presidente Júlio Miragaya sugeriu que o Presidente do Corecon-PI 343 

faça o encaminhamento do projeto para a Comissão de Educação. 4.5. Situação dos processos de 344 

disponibilidade de espaços físicos (prédios ou salas) da União para uso dos CORECONs – CORECON-345 

MS; o Presidente do Corecon-MS, Thales de Souza Campos afirmou que está à disposição para auxiliar os 346 

Regionais no processo de cessão do espaço físico da União, visto que o Corecon-MS já avançou nesse quesito 347 

e que tem a expectativa que no próximo ano consiga o seu imóvel. 4.6. Apresentação de projetos de 348 

responsabilidade social que estão ou foram realizados pelos CORECONs em vários estados do Brasil – 349 

CORECON-MS; O Presidente do Corecon-MS, Thales de Souza Campos, informou que foi feito um trabalho 350 

voltado a atender as instituições filantrópicas, envolvendo universidades, o Conselho Regional e os estudantes. 351 

Aplicou a Metodologia Delphi Quantitativa para desenvolver um plano em curto, médio e longo prazo para o 352 

asilo São João Bosco, e que, em um ano, conseguiu organizar a instituição. Esse foi um evento que conquistou 353 

o reconhecimento da sociedade, uma visibilidade muito grande para o Regional, e teve repercussão na mídia 354 

local, superando as expectativas. Houve ainda o fortalecimento do Corecon Jovem.  4.7. Eleições nos 355 

Corecons: acertos nas situações e/ou sugestões que foram colocadas no ano de 2015 – CORECON-MS; 356 

O Presidente do Corecon-MS, Thales de Souza Campos, mencionou fato ocorrido em 2015, no qual estavam 357 

compostas duas chapas para presidência do Regional, sendo que apenas uma delas continha os dados dos 358 

economistas candidatos à renovação do terço. Por esse fato, alguns Conselheiros Regionais votaram errado. O 359 

presidente Julio Miragaya disse que o Grupo de Trabalho responsável por essa operacionalização 360 

providenciará os devidos ajustes.4.8. Cobrança facultativa na taxa de emissão de certidões no sistema 361 

COFECON/CORECONs – CORECON-PR: Objetivos: a) Oferecer este serviço gratuito aos profissionais 362 

registrados, atendendo às reclamações recebidas dos registrados; b) Emissão online, com a finalidade de 363 

oferecer mais este serviço aos profissionais e às empresas registradas. Quase todos os órgãos disponibilizam 364 

hoje, este serviço online e sem custo. O Vice-Presidente do Corecon-PR, Celso Bernardo, propõe que a emissão 365 

de certidão do boleto seja on line e gratuita. A Superintendente do Cofecon esclareceu que é possível, pelo 366 

sistema da Implanta SISCAF, a emissão da certidão por essa plataforma. Porém, a isenção das taxas terá que 367 

ser estudada e aprovada em Plenária. O Conselheiro Federal Róridan Penido Duarte esclareceu que não é 368 

possível a isenção na taxa da certidão pela regulamentação atual. No exercício anterior decidiu-se congelar o 369 

valor máximo e reduzir o valor mínimo. Atualmente, o Conselho Regional faz uma resolução dentro da faixa 370 

de valores estabelecida pelo Cofecon. Para que aconteça a isenção, será necessário ocorrer uma mudança na 371 

resolução dos emolumentos que é regulamentada pelo Cofecon. O Presidente Júlio Miragaya sugeriu que o 372 

item seja apreciado na próxima Plenária, pois na ocasião serão deliberados as anuidades e os seus 373 

emolumentos. 4.9. Criação do registro com a nomenclatura recém-formado (antigo registro provisório), 374 

com vencimento em 31 de dezembro do ano da efetivação, com cobrança facultativa pelos Corecons da 375 

anuidade e emolumentos. Considera-se recém-formado o bacharel cuja colação de grau seja realizada 376 

no período de até 6 (seis) meses anteriores ao pedido de registro – CORECON-PR; Objetivos: a) 377 

Aproximação principalmente do recém-formado, que está sendo inserido no mercado de trabalho, a fim de que 378 

tenha conhecimento do seu órgão de classe; b) Evitar que a cobrança (hoje em vigor) seja obstáculo para o 379 

recém formando se filiar ao CORECON, tendo em vista que esses formandos, em sua maioria, ainda não estão 380 

no mercado de trabalho; c) Promover a entrega da carteira de identidade profissional, no ato da colocação de 381 

grau; d) Acompanhamento pelo CORECON dos profissionais recém-formados e suas áreas de atuação, para 382 

que, se necessário, a fiscalização possa atuar após o vencimento do registro. O Vice-Presidente do Corecon-383 

PR, Celso Bernardo, sugere que, para o recém-formado com conclusão do curso no primeiro semestre, a 384 
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anuidade seja válida considerando o ano civil. Sugere alteração para que o vencimento se dê até o dia 31 de 385 

dezembro do ano da formatura, e que não haja cobrança da anuidade proporcional. A Presidente do Corecon-386 

RS, Simone Magalhães, apresentou o que o Regional faz para os estudantes que estão concluindo o curso de 387 

Economia: vão à universidade um conselheiro e um fiscal, que esclarecem todos esses procedimentos 40 388 

(quarenta) dias antes da formatura. No dia da formatura, o Regional leva as carteiras profissionais provisórias 389 

para os novos economistas. O Conselheiro Federal Nei Jorge Correia Cardim esclarece que o registro 390 

provisório não quer dizer que haverá um desconto nas anuidades, uma vez que se trata de um tributo. Contudo, 391 

a norma prevê a proporcionalidade da anuidade. O Conselheiro Federal Róridan Penido Duarte justifica que 392 

não é possível prorrogar os 12 (doze) meses corrido para o ano seguinte, já que o tributo equivale ao ano civil 393 

que termina em 31 de dezembro. O presidente Júlio Miragaya disse que se houver entendimento do plenário, 394 

o assunto poderá ser inserido na ordem do dia nesta ou na próxima plenária. Decidiu o que o assunto será 395 

tratado em próxima plenária. 4.10. Cobranças pendentes nas negociações com o Banco do Brasil: o 396 

encerramento da conta do Banco do Brasil em Brasília gerou conflito com o recebimento das 397 

negociações, gerando pendências na confirmação de quem pagou ou não pagou as negociações – 398 

CORECON-CE; o Presidente do Corecon-CE, Edilson Azim Sarriune, mencionou as dificuldades 399 

enfrentadas pelo Regional advindas do encerramento da conta do Brasil na Agência 4200-5, em Brasília-DF, 400 

em 30 de junho de 2016. Destacou que alguns economistas de posse de boletos não conseguiram fazer 401 

pagamentos no Banco do Brasil e que outros conseguiram fazer o pagamento em outros bancos ou lotéricas, 402 

mas que o valores não foram repassados ao Regional, não sendo possível dar baixa nos pagamentos. A 403 

superintendente do Cofecon, Aline Tales Ferreira, esclarece que em 2015 existia um sistema guarda-chuva que 404 

cada Regional tinha uma conta em Brasília para fazer o compartilhamento da cota parte. Esse 405 

compartilhamento gerou vários problemas com cobranças indevidas, inclusive com o ajuizamento pelo 406 

Cofecon de ação judicial contra o Banco do Brasil. Em decorrência de acordo realizado na citada ação judicial, 407 

decidiu-se que essas contas deveriam ser encerradas para que não houvessem mais divergências de cobrança. 408 

O Banco do Brasil comprovou, com cópia de protocolo, que todos os Regionais foram avisados que junho de 409 

2016 seria o prazo limite para parar de emitir de boleto daquele convênio nessa conta em Brasília. No início 410 

deste ano, devido a problemas burocráticos para abertura de nova conta, os Regionais que estavam com essas 411 

dificuldades continuaram a emitir boleto com o convênio antigo. Porém, no dia 30 de junho de 2016 esses 412 

boletos não foram mais liquidados. Infelizmente o regional deverá resolver caso a caso essas situações em que 413 

os economistas efetuaram os pagamentos via boletos por meio de lotéricas. Por oportuno, aproveitou o 414 

momento para comunicar que em 31 de dezembro deste ano haverá outra transição de mudança de carteiras do 415 

Banco do Brasil, havendo necessidade de os Conselhos Regionais de Economia tomarem as medidas 416 

administrativas cabíveis desde já. 4.11. Situação de associados em situação de dispensa de pagamentos: 417 

Cofecon não acata o processo enviado pelo Corecon – CORECON-CE; O Presidente do Corecon-CE, 418 

Edilson Azim Sarriune, afirmou que as resoluções nº 1853/11 e 1881/12 determinam que o economista deverá 419 

apresentar o formulário no caso de inexigibilidade de débitos. O Regional acata a dispensa dos economistas e 420 

os processos, ao chegarem no Cofecon, não são acatados. O Conselheiro Federal Róridan Penido Duarte 421 

esclareceu que o Cofecon analisa em segunda instância os processos e que são devolvidos com o parecer 422 

explicando a razão do indeferimento. O Presidente do Corecon-CE pede melhor esclarecimento da regra, pois 423 

não estão claras as razões de deferimento ou indeferimento. 4.12. Conselheiros do Cofecon: participação de 424 

Estados com menor número de economistas adimplentes – CORECON-CE; O presidente do Corecon-CE, 425 

Edilson Azim Sarriune, disse que ficou acertado há tempos que os Conselhos Regionais de Economia que 426 

atingirem 1000 profissionais registrados e adimplentes teriam participação no Plenário do Cofecon. O 427 

presidente Júlio Miragaya esclareceu que não existe uma regra definida na legislação, mas sim um acordo 428 

político. Destacou também que no caso do Corecon-CE, ainda não foi atingido o quantitativo de economistas 429 

definido no acordo político. 4.13. Portal da transparência: dificuldades de nosso Regional em atendimento 430 

às determinações do TCU e sugerir o modelo de portal do CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) 431 

como referência para nosso sistema – CORECON-ES; a questão está pautada na Plenária do Cofecon. 4.14. 432 

Encontro de Economia do Sudeste – CORECON-ES. O presidente do Corecon-ES, Eduardo Reis Araújo, 433 

agradeceu o apoio institucional dado ao evento e sugeriu que a periodicidade do encontro seja alterada para a 434 

cada dois anos. 5. ORDEM DO DIA. 5.1. Decisão Ad Referendum do Plenário:  5.1.1.  Deliberação nº 435 

4.857, de 22 de agosto de 2016: Homologa os resultados do XXII Prêmio Brasil de Economia 2016 - 436 

Processo nº. 16.859/2016; A Coordenadora da Comissão de Educação, Celina Martins Ramalho, mencionou 437 

que no dia 19 de agosto de 2016, junto ao Coordenador do XXII PBE, Eduardo Rodrigues da Silva, 438 

consolidaram os resultados enviados pela comissão avaliadora, mediante as notas e pontuações dos 439 
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avaliadores. Em votação, os resultados do XXII Prêmio Brasil de Economia 2016, foram homologados pelo 440 

Plenário. 5.1.2.  Critérios para seleção dos vencedores (maior precisão) - Processo nº. 16.859/2016. 441 

Relatoria: Presidente Júlio Miragaya. Abordou a necessidade de estabelecer critérios mais precisos de 442 

julgamento, sugeriu que sejam criados intervalos para a atribuição das notas pelos avaliadores, e que o critério 443 

de pontuação final para cada trabalho não seja somente aritmético. Os Conselheiros Federais Róridan Penido 444 

Duarte e Celina Martins Ramalho corroboram que as notas poderiam ser de 1 a 5, o Conselheiro Eduardo José 445 

Monteiro da Costa relatou sua experiência enquanto coordenador de edições anteriores, reforçando a sugestão 446 

de discussão pelos avaliadores dos conteúdos dos trabalhos antes da definição do resultado final.  Inclusão de 447 

item da pauta: alteração da resolução que cria o cadastro nacional de peritos. O Conselheiro Federal Nei 448 

Jorge Correia Cardim justifica a necessidade de alterar a Resolução nº 1951/2016, que dispõe sobre o Cadastro 449 

Nacional de Peritos de Economia e de Finanças. Sugere acrescentar /modificar os seguintes dispositivos da 450 

Resolução: “Artigo 1º - §1º  A perícia econômica ou econômico-financeira consiste em exame, vistoria ou 451 

avaliação para constatação dos fatos de natureza técnico-científica em qualquer matéria inerente ao campo 452 

profissional do economista, podendo ser desenvolvida tanto em processos judiciais, mediante determinação de 453 

autoridade judicial, quanto em atividades extrajudiciais, incluindo cálculos de liquidação; §2º  O economista 454 

é profissional habilitado em todas as áreas que envolvam matéria econômico-financeira que abranja as esferas 455 

da Justiça em qualquer instância tanto em fase de conhecimento quanto de execução. São características da 456 

perícia econômico-financeira atividades de auditorias, assistência técnica, avaliações, laudos, análises, estudos, 457 

pesquisas, relatórios, pareceres e arbitragens sobre os assuntos compreendidos no seu campo profissional, 458 

inclusive por meio de planejamento, implantação, orientação, supervisão ou assistência dos trabalhos relativos 459 

as atividades econômicas ou financeiras, em empreendimentos públicos, privados ou mistos; Artigo 3º - 460 

Concluído o procedimento previsto no artigo anterior, a inscrição no CNPEF será concedida pelo COFECON 461 

em até 30 (trinta) dias da data da aprovação e da remessa das informações cadastrais pelos Conselhos 462 

Regionais”; Artigo 3º, inciso VII – área(s) de atuação como perito”. O Conselheiro relator esclareceu ainda 463 

que o cadastro será feito mediante acesso aos portais dos Conselhos Regionais, ficando a cargo do Cofecon a 464 

disponibilização da ferramenta.  Em votação, a proposta foi aprovada. 5.2.  Plano de ação para cumprimento 465 

da Lei de Acesso à Informação – Acórdão 96/2016-TCU-Plenário – Processo nº 17.422/2016; A 466 

Superintende do Cofecon, Aline Tales Ferreira, a pedido do relator e Vice-Presidente do Cofecon, Odisnei 467 

Antônio Béga, esclareceu que esse acórdão exige um plano de ação integrada com os Conselhos Federais e 468 

seus Regionais, no prazo de 90 (noventa) dias e que fosse enviado um plano de ação sobre a Lei de 469 

Transparência em 180 (cento e oitenta) dias para serem cumpridas as exigências. Exige a aprovação do plano 470 

de ação e a constituição de uma comissão que irá acompanhar o cumprimento das exigências do plano de ação. 471 

O plano de ação foi aprovado e o grupo de trabalho para acompanhar o cumprimento foi composto pelos 472 

Conselheiros Federais: Pedro Andrade de Oliveira, Luiz Alberto de Souza Aranha Machado e Antonio Melki 473 

Jr. 5.3. Proposta de alteração do calendário de Sessões Plenárias e Eventos do Sistema Cofecon/Corecon 474 

– Processo nº 17.203/2016; foi aprovada a antecipação da realização da 675ª Sessão Plenária Ordinária 475 

Cofecon, inicialmente prevista para os dias 9 e 10 de dezembro de 2016, para o dia 3 de dezembro de 2016. 476 

5.4. Análise dos resultados do contrato firmado com a Agência do Rádio; Trata-se da renovação do 477 

contrato com a Agência do Rádio. A assessora Natália Lepsch Kenupp Batista mencionou que o contrato com 478 

a Agência do Rádio ficou paralisado em razão da licitação para contratação de nova agência de publicidade. 479 

Essa prestação de serviço era realizada por meio da agência de publicidade Área Comunicação. Apresentou os 480 

resultados da Agência do Rádio, que tem como objetivo ampliar a inserção do Cofecon em matérias de rádio. 481 

Em média, o resultado foi 120 (cento e vinte) inserções de matérias por mês; sem a Agência a média é de 15 482 

(quinze). A renovação do contrato do aprovada. 5.5. Linha Editorial da Revista Economistas; O Presidente 483 

Júlio Miragaya apresentou a linha editorial e mencionou que a revista tem respeitado a pluralidade de 484 

pensamento. O Conselheiro Federal Econ. Luiz Alberto de Souza Aranha Machado solicitou que seja retirada 485 

a palavra macroeconômica. Após modificações, a linha editorial foi aprovada nos seguintes termos: “A revista 486 

Economistas tem como linha editorial a busca por um debate econômico de qualidade, que seja técnico ainda 487 

que não necessariamente acadêmico, atingindo um público composto essencialmente por economistas, e cujo 488 

conteúdo engrandeça a figura do economista como profissional indispensável à sociedade. São permitidos 489 

artigos com posicionamentos econômicos de qualquer escola econômica, respeitados a pluralidade de 490 

pensamentos e o contraditório. A defesa de posicionamentos econômicos deve estar apoiada na boa técnica 491 

profissional, com elementos (p.ex: dados que podem ser organizados como gráficos, tabelas ou sob a forma 492 

que melhor se ajustar à compreensão) que possam demonstrar aquilo que se pretende apresentar. Não serão 493 

permitidos textos que incitem o preconceito e a discriminação em qualquer escala, seja racial, político, de 494 
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gênero, religioso e textos que apresentem conteúdo considerado partidário ou meramente panfletário, 495 

defendendo outra coisa que não as ideias econômicas fundamentadas na boa técnica. Também serão vetados 496 

trechos dos artigos que utilizem termos considerados ofensivos para a defesa de suas ideias”. 5.6. Prêmio 497 

Personalidade Econômica do Ano 2016 – Processo 17.664/2016; A Coordenadora da Comissão de 498 

Educação, Celina Martins Ramalho, deu início ao processo de votação para a seleção de 10 (dez) nomes de 499 

economistas para que os Regionais façam a lista tríplice. A votação ficou da seguinte forma: 1º lugar: Carlos 500 

Lessa com 6 (seis) votos; 2º Gesner de Oliveira 3 (três) votos; 3º lugar: Laura Carvalho 3 (três) votos; 4º  lugar: 501 

Maison da Nóbrega 3 (três) votos; 5º lugar: Raul Veloso 3 (três) votos; 6º Lugar: Mansueto Almeida 2 (dois) 502 

votos; 7º lugar: Rubens Sawaya 2 (dois) votos; 8º lugar: Paul Singer 2 (dois) votos; 9º lugar: Patrícia Palermo 503 

2 (dois) votos; e para o desempate daqueles que tiveram apenas um voto: 10º lugar: Antonio Corrêa de Lacerda 504 

8 (oito) votos e suplente Tânia Bacelar. Aqueles que tiveram apenas um voto: Leda Paulani, Roberto Bocaccio 505 

Piscitelli, Marcus Lisboa, Ladislau Dowbor, Luiz Carlos Bresser Pereira, Cristovam Buarque, Ricardo 506 

Carneiro, Luis Carlos Mendonça de Barros e Gustavo Franco. Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo, foi retirado 507 

por não ser economista e Wilson Cano por ter sido premiado anteriormente. 5.7. Prêmio Destaque Econômico 508 

do Ano 2016 – Processo 17.665/2016; O Cofecon encaminhará uma lista tríplice para os Regionais 509 

selecionarem um destaque por categoria. Categoria Mídia; 1º lugar: Globo News 4 (quatro) votos; 2º lugar: 510 

Valor econômico 3 (três) votos, e 3º lugar:  Carta Capital 3 (três) votos. Outras instituições votadas: Jornal do 511 

Comércio, Informoney, Painel Globonews  com 02(dois) votos; e CBN, Record, Isto É, Exame , com 1(um) 512 

voto. Categoria Desempenho Técnico: 1º lugar: Dieese 4 (quatro) votos; 2º lugar: Fapespa 3 (três) votos. Para 513 

o terceiro lugar, ocorreu o desempate entre IBGE e BACEN, tendo como como ganhador o IBGE com 17 514 

(dezessete) votos, contra (três) votos do BACEN. Outras instituições votadas: Instituto Celso Furtado, IPEA, 515 

FEE e Unicamp com 1(um) voto. Categoria Academia: 1º lugar: UFRJ 4 (quatro) votos; 2º Lugar: FGV RIO 516 

Ibre 3(três) votos, e 3º lugar: Unicamp 2 (dois) votos. Outras instituições votadas: Positivo, INSPER SP, com 517 

2(dois) votos; e PUC-RJ, UEA, UDESC, Unisinos com 1(um) voto. 5.8. Projeto e regulamento do desafio 518 

“Quero ser Economista” – Processo 17.667/2016; A Coordenadora da Comissão, Martins Ramalho, 519 

mencionou que o projeto é destinado aos alunos de Ensino Médio para atrair estudantes para o vestibular de 520 

curso de Economia. Desenvolvido no meio digital, o desafio tem a duração de 5 (cinco) semanas, com 521 

atividades cinco vezes por semana. Haverá atividades para os participantes que deverão responder questões 522 

relacionadas à Economia e realizar tarefas. Ao final serão premiados com: notebook, smartphone e tablet. A 523 

Conselheira Federal Denise Kassama Franco do Amaral esclarece que o Desafio contará também com vídeos 524 

sobre o que é ser economista. O participante assiste ao vídeo e no final haverá uma pergunta que deverá ser 525 

respondida e que contará pontos para os participantes. Ao final das 5 (cinco) semanas serão computadas as 526 

pontuações. O projeto foi aprovado com abstenção do Conselheiro Federal Econ. Antonio Melki Jr., que 527 

justificou o seu voto, por dois motivos: O primeiro para que os procedimentos de segurança já estivessem 528 

definidos para o lançamento do projeto, a fim de se ter certeza sobre a identificação do usuário. O segundo 529 

motivo decorre do entendimento de que as ações junto às bases dos economistas, mesmo se tratando de 530 

eventuais futuros economistas, devem ser feitas pelos Conselhos Regionais. Entende que ao Cofecon não cabe 531 

ter uma relação direta com as bases, mas sim com os CORECONs.; 5.9. Consulta sobre a possibilidade de 532 

alteração do modelo de Regimento Interno dos Conselhos Regionais de Economia – Interessado: 533 

Corecon-PA/AP – Processo nº 17.663 /2016; o Conselheiro Federal Antonio Melki Jr disse que o item trata 534 

da impossibilidade de instalar Sessão Plenária enquanto não há Conselheiros Efetivos suficientes – metade dos 535 

membros do Plenário. O Regimento Interno diz que a convocação do suplente será feita pelo Presidente, 536 

ouvindo o Plenário. Entretanto, o Plenário somente poderá ser ouvido quando instalado. Diante do exposto, 537 

foi sugerida a inclusão dos parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º no artigo 9º do Modelo de Regimento Interno dos 538 

Conselhos Regionais de Economia, aprovado pela Resolução nº 1.837, de 04/09/2010, com a seguinte redação: 539 

“Art. 9º [...] §5º O Presidente poderá, excepcionalmente, nos casos em que não houver o número de 540 

Conselheiros Efetivos exigidos para a instalação da Sessão Plenária, convocar ou designar Conselheiros 541 

Suplentes necessários para a obtenção do quórum regimental. §6º No caso do parágrafo anterior, o Presidente, 542 

obrigatoriamente, para completar o quórum deverá convocar, primeiramente, os Conselheiros Suplentes do 543 

mesmo terço dos Conselheiros Efetivos ausentes.  §7º Completado o quórum, e sendo necessária a convocação 544 

de mais Conselheiros Suplentes, deverá ser seguido o rito estabelecido no caput do artigo 9º. §8º A Presente 545 

alteração no Regimento não precisará ser homologada pelo Conselho Federal de Economia, bastando que seja 546 

homologada pelo Plenário do Conselho Regional de Economia. Os Conselhos Regionais de Economia terão 547 

um prazo de até 90 (noventa) dias para adaptação de seus regimentos internos ao estabelecido nesta 548 

Resolução”. Em votação a proposta foi aprovada. 5.10. Participação do Cofecon como copromotor dos 549 
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eventos da ANGE - Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Ciências Econômicas – Processo 550 

nº 17.653/2016; O Conselheiro Federal Nei Jorge Correia Cardim abordou a questão do apoio institucional 551 

aos Congresso da Ange, destacando que a proposta de apoio não se não se restringe a coparticipação, mas 552 

também a aporte financeiro. No entanto, requer cautela porque a Ange é instituição privada e não pública. O 553 

Conselheiro Federal e Presidente da Ange, Eduardo Rodrigues, sugere que o Congresso da entidade passe a 554 

compor no calendário do Sistema Cofecon/Corecons e que seja destinada uma dotação orçamentária para apoio 555 

aos eventos. O item foi encaminhado para deliberação em próxima Plenária. 5.11. Regras para consulta 556 

eletrônica aos Conselheiros Federais; O Conselheiro Federal Antonio Melki Jr., atendendo solicitação da 557 

Presidência em estabelecer procedimentos para a realização de consulta eletrônica, conforme aprovado na 558 

última Sessão Plenária, elencou algumas regras para que a consulta possa ser feita de forma transparente, 559 

levando em consideração os aspectos da tecnologia empregada. Os Conselheiros Federais: João Manoel 560 

Gonçalves Barbosa, Róridan Penido Duarte, Luiz Alberto Aranha de Souza Machado, Nei Jorge Correia 561 

Cardim e Odisnei Antonio Béga manifestaram posicionamento contrário à iniciativa destacando a perda de 562 

autonomia do presidente do Cofecon no caso de aprovação desse tipo de norma Após debates, decidiu-se pela 563 

revogação da decisão tomada pelo Plenário na reunião anterior e não edição de ato normativo com vistas à 564 

regulamentação da consulta eletrônica aos Conselheiros Federais. Os Conselheiros Federais Paulo Brasil 565 

Corrêa de Mello e Antonio Melki Jr se abstiveram da votação. 5.12. Normativo relativo à emissão de 566 

passagens aéreas e diárias – Processo nº 15.043/2011; Item retirado de pauta. 5.13. Assuntos distribuídos 567 

à Comissão de Normas, Legislação e Ação Parlamentar – quadro anexo; Item retirado de pauta.5.14. 568 

Análise do Projeto de Lei nº 439/2015: Dispõe sobre o exercício de atividades nos campos da 569 

Administração. Item remetido para apreciação na próxima plenária. 5.15. Proposta de alteração da 570 

Comissão de Licitação do Cofecon – Processo nº 17.352/2016; O Presidente Júlio Miragaya fez a relatoria 571 

do processo, sugeriu a substituição do membro suplente da Comissão de Licitação, Econ. Alessandro Callil de 572 

Castro, pelo Econ. Eduardo Rodrigues da Silva. Em votação a proposta foi aprovada. 5.16. Autorização para 573 

alienação de bens imóveis – Interessado: Corecon-SC–Processo nº 17.658/2016; O Vice-Presidente 574 

Odisnei Antônio Béga fez a relatoria do processo, mencionando que o Corecon-SC vendeu duas salas em 11 575 

de julho em 1997, na presidência do Econ. Nelson Pamplona da Rosa, porém, o Regimento do Regional art. 576 

69 informa que a venda de imóvel e a alienação devem ser previamente autorizadas pelo Cofecon e por isso a 577 

venda não foi escriturada, porque não foi autorizada pelo Cofecon. O processo foi para diligência do setor 578 

Jurídico do Cofecon, que analisará, além da possibilidade de convalidação do ato, a lisura do processo de 579 

alienação. 5.17. XXV SINCE - Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia – Homologação das 580 

propostas aprovadas no Simpósio – Processo nº 16.965/2015; O Conselheiro Federal Antonio Melki Jr – 581 

relator geral do XXV Since, apresentou o relatório geral do Simpósio, contendo as propostas aprovadas nos 582 

três grupos de trabalho, ressaltando que foi elaborada de forma sucinta devido aos relatórios dos grupos de 583 

trabalho trazerem apenas as propostas aprovadas, em forma de itens: Grupo 1: Formação, aperfeiçoamento 584 

profissional e mercado de trabalho do economista; Grupo 2: Aperfeiçoamento do Sistema Cofecon/Corecons; 585 

Grupo 3: Estrutura e conjuntura econômica, política e social do Brasil. O relator sugeriu que o documento seja 586 

aprovado com a condicionante de análise pelo Setor Jurídico do Cofecon, visando a análise da legalidade da 587 

implementação das proposições aprovadas.  O conselheiro entende que algumas alterações precisam ser feitas 588 

no formato do Simpósio e se prontificou a apresentar algumas sugestões para futura apreciação do Plenário. 589 

Em votação a proposta foi aprovada. 5.18. Recurso - Prestação de Contas do Conselho Regional de 590 

Economia da 14ª Região - MT em razão da hora, o item foi remitido para a próxima Plenária. Encerramento 591 

O Presidente Júlio Miragaya agradeceu a presença de todos e às vinte uma hora e quarenta e cinco minutos 592 

deu por encerrados os trabalhos, dos quais eu, Jane Lopes da Silva, lavrei a presente Ata que, lida e achada 593 

conforme, vai assinada por mim e pelo Presidente da Sessão. Natal-RN, três de setembro de dois mil e 594 

dezesseis. 595 
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